
MUNICIPIO DE RIOLÄNDIA
Estado de Säo Paulo
CNPJ 45.162.864./0001-48

TERMO DE COLABORAGÄO N° 02/2020, QUE
ENTRE Si CELEBRAM O MUNICIPIO DE
RIOLÄNDIA-SP E ORGANIZAGCÄO DA SOCIEDADE
CIVIL ASSOCIAGÄO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE RIOLÄNDIA-APAE.

© MUNICIPIO DE RIOLÄNDIA-SP, inscrito no CNPJ sob n? 45.162.864/0001-48. com sede ä Praga
Antonio Levino, n? 470, Centro, CEP 15.495-000, na cidade de Rioländia-SP, doravante denominado
MUNICIPIO, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Sra. FABIANA BARCELOS FERREIRA,
titular do CPF. n? 290.660.478-01 e da cedula de identidade RG n® 5.212.006-3/SSP/SP, e a

organizacäo da sociedade civil ASSOCIAGÄO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
RIOLÄNDIA-APAE inscrita no CNPJ sob n? 05.298.177/0001-30, com sede a Rua Adelino Valeriano

Borges n° 316, Centro, CEP 15.495-000, na cidade de Rioländia-SP, doravante denominada ENTIDADE,
neste ato representada por seu Presidente, Sr. RONALDO BORGES DE OLIVEIRA, titular do CPF. n?

065.619.638-65 e da c&dula de identidade RG n? 17.518.562-SSP/SP, resolvem celebrar o presente
TERMO DE COLABORACÄO, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de
2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orgamentärias e Lei Orgamentäria Anual, na Lei n® 13.019,
de 31 de julho de 2.014, consoante o Processo Administrativo de Parceria n° 02/2019, & Lei Municipal n®

2.689, de 20/12/2019, e mediante as cläusulas e condigöes seguintes:

CLÄUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1 - O presente Termo de Colaboragäo tem por objeto, a Promocäo de atividades e finalidades de
releväncia püblica e social e envolverä a execugäo de servicos de assistöncia profissional a

pessoas portadoras de necessidades especiais residentes no municipio, conforme detalhado no
Plano de Trabalho integrante do processo supra mencionado.

1.2 - Näo poderäo ser destinados recursos para atender a despesas de investimentos e outras que estejam
vedadas pela Lei de Diretrizes Orgamentärias do Municipio, vigente no exercicio de 2020.

1.3 - E vedada a execucäo de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente, a delegacäo das funcöes de regulacäo. de fiscalizacäo, do exercicio do poder de pollcia ou
de outras atividades exclusivas do Municipio;

CLÄUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAGÖES:

2.1 - Säo obrigacöes dos Participes:

1
- DO MUNICIPIO:

a) fornecer orientagödes quanto äs prestacäo de contas por parte da ENTIDADE por ocasiäo da celebracäo
da parceria, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicagäo äs referidas
organizagöes eventuais alteragöes no seu conteudo;

b) emitir relatörio t£cnico de monitoramento e avaliacäo da parceria e o submeter & comissäo de
monitoramento e avaliacäo designada, que o homologara, independentemente da obrigatoriedade de
apresentacäo da prestacäo de contas devida pela ENTIDADE;
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c) Observar e acompanhar a o nivel de satisfagäo dos beneficiärios constantes do plano de trabalho e
utilizar os resultados como subsidio na avaliacäo da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos
pactuados, bem como na reorientagäo e no ajuste das metase atividades definidas;

d) liberar os recursos pormeio de transferencia eletrönica e em obedi@ncia a0 cronograma de desembolso,
que guardara consonäncia com as metas, fases ou etapas de execucäo do objeto do Termo de
Colaboracäo;

e) promover periodicamente o monitoramento e a avaliagäo do cumprimento do objeto da parceria;

f} viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberagäo de recursos;

g) manter, em seu sitio oficial na internet, a relacäo das parcerias celebradas e dos respectivos planos de
trabalho;

h) divulgar pela internet os meios de representagäo sobre a aplicag&o irregular dos recursos envolvidos na
parceria;

i) instaurar tomada de contas antes do termino da parceria, ante a constatagäo de evidencias de
irregularidades na execucäo do objeto da parceria.

Il - DA ENTIDADE:

a) manter escriturag&o contäbil regular;

b) prestar contas integral dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboracäo;

c) divulgar na internet e em locais visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerga
suas agöes todas as parcerias celebradas com o poder püblico, contendo, no minimo, as informacdes
requeridas no parägrafo ünico do art. 11 da Lei n? 13.019/2014;

d) manter e movimentar os recursos na conta bancäria especifica, observado o disposto no art. 51 da Lei
n® 13.019/2014;

e) dar livre acesso dos servidores do MUNICIPIO repassador dos recursos, A Comissäo de Avaliacäo e
Monitoramento, ao Conselho Municipal de Assistencia Social, Controladoria Municipal e Tribunal de
Contas correspondentes aos processos, aos documentos, äs informacgöes referentes aos instrumentos de
transferencias regulamentados pela Lei n° 13.019, de 2014, bem como aos locais de execugäo do objeto:

f} responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro de todos os recursos
recebidos;

9) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciärios, fiscais e
comerciais relacionados a execugäo do objeto previsto no Termo de Colaboracäo, näo implicando
responsabilidade solidäria ou subsidiäria da administragäo publica a inadimpl@ncia da ENTIDADE em
relacäo ao referido pagamento, os Önus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de
restricäo A sua execugäo;

CLÄUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS:
Fone: 17 3801-9020
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3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execugäo do objeto do presente Termo de
Colaboragäo € de R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais), tendo como Fontes de Recursos, o Tesouro
Municipal-FR.01.

32 - O MUNICIPIO transferira a ENTIDADE, para execucäo do presente Termo de Colaboragäo, os
recursos constantes na subclausula anterior, correndo a despesa A conta da dotagäo orgamentäria a seguir
discriminada: 02.05 Fundo Municipal de Assistencia Sociat- 08.244.0020.2021 —Atendimento de Protegäo
Social Especial; 3.3.50.39.01 -Transfer&ncias a Instituigdes Privadas sem Fins Lucrativos / Subvengöes
Sociais.

33-A ENTIDADE, caso a sua atividade principal seja ünica, exclusiva e coincidente com o objeto deste
Termo de Colaboragäo se obriga a aplicar na consecugäo dos fins pactuados, a sua estrutura fisica,
operacional e humana, sua receita, os seus bens e servigos disponiveis, a titulo de contrapartida.

CLÄUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLICAGÄO DOS RECURSOS:

4.1 - O MUNICIPIO transferira os recursos em favor da ENTIDADE, conforme o cronograma de
desembolso contido no plano de trabalho, mediante transfer@ncia eletrönica sujeita & identificagäo do
beneficiärio final e & obrigatoriedade de depösito em sua conta bancäria especifica vinculada a este
instrumento.

4.2 - E obrigatöria a aplicagäo dos recursos deste Termo de Colaboragäo, enquanto näo utilizados, em
caderneta de poupanga de instituigäo financeira oficial, se a previsäo do seu uso for igual ou superior a
um mes; ou em fundo de aplicagäo financeira de curto prazo, ou operagäo de mercado aberto lastreada
em titulo da divida püblica federal, quando sua utilizagäo estiver prevista para prazos menores.

4.3 - Os rendimentos das aplicagöes financeiras seräo, obrigatoriamente, aplicados no objeto do Termo
de Colaboragäo, estando sujeitos As mesmas condigöes de prestagdo de contas exigidos para os recursos
transferidos.

RNODA CIDADE

O

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no Ambito da parceria näo seräo liberadase ficaräo retidas nos
seguintes casos:

I - quando houver evidEncias de irregularidade na aplicagäo de parcela anteriormente recebida;

I - quando constatado desvio de finalidade na aplicagäo dos recursos ou o inadimplemento da ENTIDADE
em relacäo a obrigacödes estabelecidas no Termo de Colaboragäo;

Ill- quando a ENTIDADE deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas
pelo MUNICIPIO ou pelos örgäos de controle interno ou externo.

4.5 - Por ocasiäo da conclusäo, denüncia, rescisäo ou extingäo da parceria, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicacöes financeiras realizadas,
seräo devolvidos ao MUNICIPIO no prazo improrrogävel de trinta dias, sob pena de imediata instauragäo
de tomada de contas especial do responsävel, providenciada pela autoridade competente da
administragäo püblica.
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CLÄUSULA QUINTA - DA EXECUCÄO DAS DESPESAS:

© agera!

5.1 -O presente Termo de Colaboragäo deverä ser executado fieimente pelos participes, de acordo com
as cläusulas pactuadas e as normas de regencia, respondendo cada uma pelas consequencias de sua

inexecugäo total ou parcial.

5.2 - Fica expressamente vedada a utilizag&0 dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e
responsabilidade do representante da ENTIDADE, para:

I - realizacäo de despesasa titulo de taxa de administragäo, de geräncia ou similar,

Il - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento e no Plano de Trabalho, e ainda que em caräter
de emerge£ncia;

IN - realizagäo de despesas em data anterior ou posterior & sua vigEncia, näo prevista na lei autorizadora
e neste instrumento:

IV - realizacäo de despesas com taxas bancärias, com multas, juros ou corregäo monetäria, inclusive,
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

V - realizagäo de despesas com publicidade, salvo as de caräter educativo, informativo ou de orientagäo
social, das quais näo constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promogäo pessoal de
autoridades ou servidores püblicos; e

Vi - repasses como contribuicödes, auxilios ou subvengöes & outras instituigdes privadas com ou sem fins
lucrativos;

VII - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado püblico com recursos vinculados & parceria.

CLÄUSULA SEXTA - DA VIGENCIA:

6.1 - O presente Termo de Colaboragäo vigera a partir de 01 de janeiro de 2020 at& 31 de dezembro de
2020, para o atendimento das despesas programadas com os recursos da parceria de acordo com o Plano
de Trabalho, para a consecucäo de seu objeto e por se tratar de atividade continua e permanente em
andamento, sem interrupgäo, devidamente justificado.

6.2 - Sempre que necessärio, mediante proposta da ENTIDADE, devidamente justificada e formulada, no
minimo, 30 (trinta) dias antes do seu t&ermino, e apös o cumprimento das demais exig&ncias legais e
regulamentares, seräo admitidas prorrogagöes do prazo de vigencia do presente Termo de Colaboragäo.

6.3 - Caso haja atraso na liberagäo dos recursos financeiros, o prazo deste Termo de Colaboragäo serä
prorrogado automaticamente, de oficio, sem a necessidade de ajuste, pelo exato periodo do atraso
verificado.

6.4 - Toda e qualquer alteracäo e/ou prorrogagäo deste Termo de Colaboracäo, com excecäo da cläusula
anterior, deverä ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do termino de
sua vigencia ou da ültima dilagäo de prazo.

CLÄUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÄO:

7.1-O relatörio tecnico a que se refere o art. 59 da Lei n.° 13.019/2014, sem prejuizo de outros elementos,
deverä conter:

|
- descrigäo sumäria das atividades e metas estabelecidas;
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Il - anälise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio social obtido
em razäo da execugäo do objeto at& o perfodo, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no

plano de trabalho:

Ill - valores efetivamente transferidos pela administragäo püblica;

IV - anälise dos documentos comprobatörios das despesas apresentados pela organizagäo da sociedade
civil na prestagäo de contas, quando näo for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos
no respectivo Termo de Colaboracäo;

V - anälise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no ämbito da fiscalizagäo
preventiva, bem como de suas conclusöes e das medidas que tomaram em decorräncia dessas auditorias.

7.2 -Na hipötese de inexecugäo por culpa exclusiva da ENTIDADE, o MUNICIPIO poderä, exclusivamente
para assegurar o atendimento de servicos essenciais objeto da parceria, por ato pröprio e
independentemente de autorizagäo judicial, a fim de realizar ou manter a execucäo das metas ou
atividades pactuadas:

|
- assumir a responsabilidade pela execugäo do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso

de paralisacäo, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestagäo de contas
o que foi executado pela ENTIDADE ate o momento em que a administragäo assumiu essas
responsabilidades.

CLÄUSULA OITAVA - DAS PRESTAGÖES DE CONTAS:

8.1 - A ENTIDADE deverä apresentar durante a execugäo da parceria, em at& 10 (dez) dias üteis apös o
encerramento de cada quadrimestre do ano civil:

8.1.1 - Relatörio sobre a execugäo da parceria, por meio de comparativo especifico das metas propostas
com os resultados quantitativos e qualitativos alcangados;

8.1.2 - Demonstrativo das receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias ou
finalidades dos gastos no periodo, aplicadas no objeto da parceria;

8.2 - AENTIDADE deverä apresentar a prestagäo de contas final, em at& 30 (trinta) dias 0 encerramento
do prazo final de execugäo, contendo elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento
ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descricäo pormenorizada das
atividades realizadas e a comprovagäo do alcance das metas e dos resultados esperados.

8.3 - Aprestagäo de contas final deverä conter toda a documentagäo comprobatöria a ser exigida pelo
MUNICIPIO, e de acordo com as exigencias e instrugöes do Tribunal de Contas do Estado de Säo Paulo,
contendo, dentre outros, as seguintes documentos e informagöes:

I - Relatörio de execugäo do objeto, elaborado pela organizagäo da sociedade civil, contendo as atividades
ou projetos desenvolvidos para 0 cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os
resultados alcangados;

Il - extrato da conta bancäria especifica;

III - notas e comprovantesfiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da entidade e o
nümero do instrumento da parceria, comprovantes eletrönicos de pagamentos e cöpias de cheques
quando for caso;
IV-comprovante do recolhimento do saldo da conta bancäria especifica, quando houver;
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V - material comprobatörio do cumprimento do objeto tais como fotos, videos ou outros suportes;

Yıll - Demonstrativo Integral das Receitas e Despesas — Termo de Colaboragä0 (Anexo RP-14 - Instrugöes
TCESP 02/2016);

8.4- 0 MUNICIPIO considerarä ainda em sua anälise os seguintes relatörios elaborados internamente:

|
- relatörio da visita tscnica in loco realizada durante a execugäo da parceria;

II - relatörio tecnico de monitoramento e avaliagäo, homologado pela comissäo de monitoramento e

avaliacäo designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcangados durante
a execugäo do Termo de Colaboragäo.

8.5 - Os pareceres tecnicos do gestor acerca da prestagäo de contas, de que trata o art. 67 da Lei n®

13.019, de 2014, deveräo conter anälise de eficäcia e de efetividade das acdes quanto:

I - os resultados ja alcangados e seus beneficios;

Il - os impactos econömicos ou sociais;

III - o grau de satisfagäo do publico-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das acdes apös a conclusäo do objeto pactuado.

8.6 - Constatada irregularidade ou omissäo na prestagäo de contas, ser concedido prazo para a
ENTIDADE sanar a irregularidade ou cumprir a obrigagäo.

& 1° O prazo referido no caput 6 limitado a 10 (dez) por notificagäo, prorrogävel, dentro do prazo que 0
MUNICIPIO possuir para analisar e decidir sobre a prestagäo de contas e comprovagäo de resultados.

8 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissäo, näo havendo o saneamento,
a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidäria, deve adotar as

provid@ncias para apuragäo dos fatos, identificagäo dos responsäveis, quantificagäo do dano e obtengäo
do ressarcimento, nos termos da legislagäo vigente.

8.7- A administragäo püblica apreciarä a prestagäo final de contas apresentada, no prazo de ate 30 (trinta)
dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligencia por ela determinada.

Parägrafo ünico. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido

apreciadas:

I - näo significa impossibilidade de apreciagäo em data posterior ou vedagäo a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres püblicos;

Il - nos casos em que näo for constatado dolo da organizagäo da sociedade civil ou de seus prepostos,
sem prejulzo da atualizagäo monetäria, impede a incidäncia de juros de mora sobre debitos eventualmente

apurados, no periodo entre o final do prazo referido neste parägrafo e a data em que foi ultimada a
apreciagäo pela administragäo püblica.

8.8 - As prestacöes de contas seräo avaliadas:
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I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas

estabelecidos no plano de trabalho;

Il - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal

que näo resulte em dano ao erärio;

Ill - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstäncias:

a) omissäo no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erärio decorrente de ato de gestäo ilegitimo ou antiecondmico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores püblicos.

8.9 - O administrador püblico responde pela decisäo sobre a aprovagäo da prestagäo de contas ou por

omissäo em relagäo ä anälise de seu conteüdo, levando em consideragäo, no primeiro caso, os pareceres
t&cnico, financeiro e juridico, sendo permitida delegagäo a autoridades diretamente subordinadas, vedada

a subdelegacäo.

8.10 - Quando a prestagäo de contas for avaliada como irregular, apös exaurida a fase recursal, se mantida

a decisäo, a organizagäo da sociedade civil podera solicitar autorizagäo para que 0 ressarcimento ao erärio

seja promovido por meio de agöes compensatörias de interesse püblico, mediante a apresentagäo de novo

plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboracäo ou de fomento e a ärea de atuagäo
da organizagäo, cuja mensuragäo econömica serä feita a partir do plano de trabalho original, desde que
näo tenha havido dolo ou fraude e näo seja o caso de restituigä0 integral dos recursos.

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia ütil subsequente ao da prestagäo de contas, a
ENTIDADE deverä manter em seu arquivo os documentos originais que compöem a prestagäo de contas.

CLÄUSULA NONA - DAS ALTERACÖES

9.1 - A presente parceria poderä ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo aditivo,
devendoa solicitagäo ser encaminhada com anteced@ncia minima de 30 (trinta) dias em relagäo & data de
termino de sua vig&ncia.

9.2 - Näo & permitida a celebragäo de aditamento deste Termo de Colaboragäo com alteragäo da natureza
do objeto.

9.3 - As alteragdes, com excegäo das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo de vigencia
do ajuste, deveräo ser previamente submetidas ao MUNICIPIO, para anälise e parecer.

9.4 - E obrigatörio o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessäria a efetivagäo de

alteragöes que tenham por objetivo a mudanga de valor, das metas, do prazo de vigencia ou a utilizagäo
de recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboragäo.

CLÄUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIZACÖES E DAS SANGÖES
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10.1 - Pela execucäo da parceria em desacordo com O plano de trabalho e com as normas da Lei n®

13.019, de 2014, e da legislacäo especifica, © MUNICIPIO poderä, garantida a previa defesa, aplicar a

organizagäo da sociedade civil parceira as seguintes sangöes:

|
- advertencia;

II- suspensäo temporäria da participagäo em chamamento püblico e impedimento de celebrar parceria ou

contrato com örgäos e entidades da esfera de governo da administragäo püblica sancionadora, por prazo

näo superior a dois anos;

Il - declaragäo de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou celebrar parceria ou contrato

com örgäos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punigäo ou at& que seja promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade,

que serä concedida sempre que a ENTIDADE ressarcir a administragäo püblica pelos prejufzos resultantes

e apös decorrido o prazo da sangäo aplicada com base no inciso Il.

Parägrafo ünico. As sangöes estabelecidas nos incisos Il e Ill s3o de competäncia exclusiva do Prefeito,

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista,

podendoa reabilitagäo ser requerida apös dois anos de aplicasäo da penalidade.

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentagäo da prestacäo de contas, a

aplicagäo de penalidade decorrente de infragdo relacionada & execugäo da parceria.

10.3 - A prescrigäo serä interrompida com a edigäo de ato administrativo voltado A apuragäo da infragäo.

CLÄUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA DENÜNCIA E DA RESCISÄO

10.1 - O presente Termo de Colaboragäo poderä ser:

I- denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsäveis somente pelas obrigacöes e auferindo

as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avenga, respeitado o prazo minimo de

60 (sessenta) dias de antecedencia para a publicidade dessa intencäo;

II - rescindido, independente de previa notificagäo ou interpelagäo judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipöteses:

a) utilizacäo dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cläusulas pactuadas;

c) constatacäo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorregäo em qualquer documento apresentado; e

d) verificagäo da ocorrencia de qualquer circunstäncia que enseje a instauragäo de Tomada de Conta:

Especial.

CLÄUSULA DECIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

12.1 - A eficäcia do presente Termo de Colaboragäo ou dos aditamentos que impliquem em alteracdo oı

ampliagäo da execugäo do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada a publicagäo do respectiv.
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extrato no Diärio Oficial Municipal, a qual deverä ser providenciada pelo Municipio, no prazo de ate 20

(vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÄUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS CONDICÖES GERAIS

43.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condigöes:

|
- as comunicagdes relativas a este Termo de Colaboragäo seräo remetidas por corresponde@ncia ou

pessoalmente e seräo consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

Il - as mensagens e documentos, resultantes da transmissäo via fax, näo poderäo se constituir em pegas

de processo, e os respectivos originais deveräo ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

III - as reuniöes entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrencias

que possam ter implicagöes neste termo de colaboragäo/termo de fomento, seräo aceitas somente se

registradas em ata ou relatörios circunstanciados.

CLÄUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Serä competente para dirimir as controversias decorrentes deste Termo de Colaboragäo, que näo

possam ser resolvidas pela via administrativa, o Foro da Comarca de Paulo de Faria-SP, com renüncia

expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

14.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenunciävel

cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas)

vias de igual teor e forma, que väo assinadas pelos participes, para que produza seus juridicos e legais

efeitos, em Juizo ou fora dele.

Rioländia, 02 de
saejpöe

2020.
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DE PAI AMIGOS DOS
EPCIONAIS-APAE

DO BORGES DE OLIVEIRA
Presidente

I0 DE RIOLÄNDIA Associl
FABIANA BARCELOS FERREIRA

Prefeita Municipal
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